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INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 

data··-··········--/ ..... / _ 
cod. ,3 1> (l) QS \OS' ----------------------- ._.. . 

Circular - CNRBMA - 004/95 são Paulo, 04 de julho de 1995. 

Prezado Senhor: 

Estamos enviando para seu conhecimento e informação cópias de docu 
mentação referente a minuta do Anteprojeto de Lei que dispõe da uti 
lização da Mata Atlântica e das demais formações vegetais contidas 
no domínio Atlântico, em substituição ao Decreto n2 750 de 10 de fe 
vereiro de 1993, que dispõe sobre corte e supressão de vegetação pri 
mária ou em avançado estágio de regeneração da Mata Atlântica. Ess; 
proposta diminui de maneira assustadora a área em questão. 

A esse respeito já nos manifestamos no artigo 110 Governo FHC e a Ma 
ta Atlântica", escrito para o Jornal Folha de são Paulo. 

Aproveitamos a oportunidade para recomendar que escreva ao Ministro 
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Amazônia Legal, Sr. Gusta 
vo G. Krause, solicitando a retirada da prooosta. 

O endereço do Ministro, em BrasÍlia/DF é: Esplanada dos Ministérios, 
Bloco B - 52 andar - CEP - 70840-900 ou FAX (061) 2264345. 

Solicitamos que por obséquio, nos envie uma cópia de sua manifesta 
ção - Consórcio Mata Atlântica - Rua Tabapuã, 81 ~ 162 andar - sãÕ 
Paulo - SP ou FAX ( 011) 8225468. ,.. . 

José P 
Presidente 

Costa 

era da 

Conselho Nacional 

~. Tabapul, 8t 16. and, 
ltalm Blbl Slo Paulo SP 
Brasil CEP 04533~010 
Tele:(65-11) 822.0811 e 
822-0766 Ramal 234'-7' 
Fax• 822-5468 





O GOVERNO FHC E A MATA ATLÂNTICA 

José Pedro de Oliveira Costa 

Em um dos últimos dias de junho, realizou-se finalmente a primeira reunião do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA do Governo FHC. No que nos diz respeito, a 
principal questão apresentada por uma minuta de projeto de lei preparada pelo IBAMA e 
entregue aos Conselheiros pelo Ministro Gustavo Krause. Essa minuta entre vários 
problemas, apresenta um maior que propõe a redução do espaço até aqui reconhecido 
oficalmente como domlnio da Mata Atlântica para uma érea muitíssimo menor. A questão 
é grave e de forma sintética a seguinte: As florestas tropicais são as maiores detentoras de 
diferentes espécies entre todos os ecossistemas do planeta. A essa quantidade de 
espécies, de fauna e de flora, dá-se o nome de bioárversidade. Preservar todos os seres, 
como na blblia o fez Noé, é hoje urna unanimidade entre todas as nações. Isto porque 
atém do aspecto ético e cientifico existe também o econômico. Ou seja, para o próprio 
desenvoMmento do homem é preciso que ele possa ter acesso a todas essas espécies. A 
engenharia genética, a alimentação e a medicina são apenas alguns dos beneflcios que 
podemos auferir desses milhares de seres. O assunto é tão básico e Importante que o 
principal documento firmado na Conferência de Meio Ambiente e DesenvoMmento. 
realizada no Brasil, a Rio 92, foi a Convenção da Biodiversidade. 

Dentre as florestas tropicais uma das mais ricas em diversidade biológica é a Mata 
Atlântica. Nela se registrou, até o presente momento, a maior quantidade de espécies 
arbóreas por hectare, em trabalho publicado conjuntamente por pesquisadores baianos e 
do Jardim Botânico de Nova York. Esse recorde do qual podemos nos envaidecer 
infelizmente é alcançado por outro menos nobre, relativo a essa mesma floresta. A Mata 
Atlântica é provavelmente a floresta tropical mais ameaçada de extinção em todo o 
planeta. Ela cobria originalmente acerca de 1.000.000 de quilômetros quadrados do 
território brasileiro e hoje está reduzida a algo entre 5 a 8% de sua área primitiva. Mesmo 
assim o que restou é de importância vital a toda a humanidade e especialmente a nós 
brasileiros que temos, além das vantagens comuns a todos, também a oportunidade de 
nos beneficiarmos financeiramente dessas espécies. Além disso ela é também fonte de 
abastecimento de agua para cem milhões de compatriotas, estabiliza encostas, oferece 
opções de lazer, enriquece paisagens tur1sticas, enfim é bem comum de todos os 
brasileiros como apregoa a lei desde os anos 30. 

Esta Questão é de tão grande importência que a nova Constituição brasileira, promulgada 
em 1968, declarou a Mata Atlêntice Patrimônio Nacional. Diz também nossa Constituição 
de ordem legal há outros pollticos. O Presidente Fernando Henrique em sue plataforma 
de campanha comprometeu-se com uma série de ações, entre elas, com a manutenção 
da nossa biodiversidade. 

O caso atual prende-se a dois decretos de proteçlo é Mata Atlêntica assinados pelo enfio 
Presidente Itamar Franco. O primeiro deles considerado multo r1gldo foi substltuldo por 
outro em 1993 que tem o no. 750. Esse decreto, regulamentando a Constituição, define a 
área de abrang!ncia da Meta Atlêntlca, restringe seu corte e determina quando, em 
caréter especial, ela pode ser derrubada. O cuidado foi grande a ponto de o CONAMA 
ficar com a obrigação de regulamentar separadamente, atendendo a pecuHaridades 
regionais, em cada um dos 16 Estados em que há ocorrência da Mata Atiêntica, os 
detalhes de sua epOcaçlo. 

Conselho Nacional 

~- Tabapul, 81 16. and, 
llalm Slbl São Paulo SP 
Brasil CEP 04533-010 
Tela:(õ6-11) 822.0811 e 
822-0766 Ramal 2347 
Fax• 822-6468 



Isto foi feno em praticamente todos os Estados envovídos. Em Santa Catarina 
tardiamente. Lá uma agressiva indústria madeireira sublevou-se contra essas disposições 
É também verdade que outros setores como os especuladores imobiliários também 
reclamam do Decreto 750. Coube ao Deputado Paulo Borhausen do PFL catarinense a 
iniciativa de uma campanha contra o Decreto de proteção à Mata Atlântica que acabou 
resultando nessa proposta do Ministério do Meio Ambiente. 

A proposta apresentada ao CONAMA é inaceitável por inúmeras razões. Primeiro porque 
ao reduzir a Mata Atlântica é estreita faixa costeira investe contra definição das maiores 
autoridades cientificas, aprovada e reiterada pelo CONAMA Não bastasse isto é no 
planalto onde estão as áreas mais devastadas dessa floresta. sendo elas portanto, mais 
prioritárias ainda para conservação e recuperaçâo, AI teriamas uma agressão à 
Constituição e â própria Convenção da Biodiversidade que preconiza a obrigação de cada 
parte assinante de desenvolver esforços para garantir a proteção de suas espécies. Essa 
transaressãc pode levar o pais é Cortes internacionais o que o enodoaria de forma 
indesejável. Mais ainda o Presidente da República em sua visita aos Estados Unidos, 
pergun1ado sobre o assunto. garantiu em encontro com ambientalistas norte-americanos 
que as diposições do decreto 750 serão mantidas em seu Governo. 

A questão não fica só ai. Por solicitação do Governo brasileiro a UNESCO reconheceu 
uma larga parcela dos remanescentes de Mata Atlântica como uma ampla Reserva da 
Biosfera que se extende do Ceará ao Rio Grande do Sul. Esse é o mais alto 
reconhecimento que pode ser alcançado por uma área com essas quafrficações a nfvef 
internacional. Nessas reservas deve buscar-se a harmonização entre a conservação da 
natureza e o desenvoMmento sustentado. Especial atenção dever ser dada aos pequenos 
proprietários e aos grupos de cultura tradicional. São os ecologistas buscando integração 
com as necessidades da população e a estas discussões estamos Inteiramente abertos. 
Ocorre que a proposta do Ministério do Meio Ambiente deixaria de fora em praticamente 
todos os Estado envolvidos áreas de grande importância hoje inseridas dentro da Reserva 
da Biosfera da Mata Aüãntíca criando nova frente de atrito. 

O que mais nos preocupa e assusta nesta questão é o fato de serem as próprias 
autoridades de Meio Ambiente, oficialmente constituldas, a proporem o desrespeito ao 
primeiro e mais básico principio de conservação que é a manutenção da vida em todas 
suas expressões. A proposta de minuta de lei como concebida é um retrocesso que fere a 
lei e esse principio tem de ser necessariamente rejeitada pefa sociedade brasileira. Faço 
aqui apelo, de público, aos seus autores para que a reterem e que promovam um amplo e 
aberto debate sobre a definição de uma pofltica nacional para a Mata Atlêntica, que 
contemple todoS os aspectos sociais e eta relacionados do qual participaremos com 
grande interesse e dedicação. Há uma grande quantidade de ações em prol da Mata 
Atlântica que precisam ser executadas sem maior perda de tempo. 

José Pedro de Oliveira Costa 6 doutor em estruturas ambientais pefa USP, 
mestre em planejamento ambiental pela Universidade de Califomia, Professor, 
foi o primeiro Secretário do Meio Ambiente de São Paulo, Governo Montoro e 

um dos coordenadores do programa ambiental de FHC. ' 
É o Presidente do Conselho Nacional da Reserva de Biosfera da Mata Atlantlca. 

Conselho Nacional 

R. Tabapul, 81 18, and, 
·halm Blbl Slo Paulo SP 
Brasil CEP 04533-010 
Tele:(66- t1) e22.oa11 e 
822-0766 Ramal 2347 
Fax• 822.5468 
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

GABINETE DO SECRETARIO 

SMA-848/95 São Paulo, 5 de julho de 1995 

Prezado Senhor Ministro 

A Mata Atlântica e seus ecossistemas associados abrangeram, até o início do 
século, dezesseis Estados brasileiros, e após o processo de ocupação 
desordenada, houve uma degradação constante da cobertura original, chegando 
a níveis preocupantes. Atualmente, os remanescentes totalizam apenas 96.800 
quilômetros quadrados, correspondendo a 8,8 % dos 1, 1 milhão de quilômetros 
quadrados da mata original. No entanto, nestes poucos remanescentes, se 
conserva uma diversidade biológica imensa, que incluí florestas, matas 
costeiras e de interior, ilhas oceânicas, restingas, dunas, manguezais, pequenos 
encraves de cerrados e campos de altitude. Além disso, nesta região vivem 
mais de 1 O mil espécies de plantas, centenas de espécies de animais, muitas das 
quais endêmicas. A importância dessas áreas é tamanha que esses 
remanescentes foram declarados pela Unesco como Reserva da Biosfera. 

Por outro lado, nesta região, onde nascem muitos rios que abastecem milhares 
de cidades e onde encontramos muitos cursos d'água que, das montanhas 
correm para o mar, habita aproximadamente 70 o/o da população brasileira, 
incluindo comunidades caiçaras e indígenas. 

Em recente trabalho, realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) para conhecer a extensão, localização 
e dinâmica dos remanescentes da Mata Atlântica, foi elaborado o Atlas dos 
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

GABINETE DO SECRETARIO 

Remanescentes da Mata Atlântica, utilizando técnicas de interpretação visual 
de imagens de satélite, levantamentos de campo, sobrevôos e outras 
informações, verificando os níveis da deterioração. 

Entre 1985 e 1990, no Estado de São Paulo, houve muitos focos de 
desmatamento motivados principalmente pela expansão agropecuária ( cana-de 
açúcar, laranja, reflorestamentos e pastagens) e pela especulação imobiliária em 
regiões litorâneas. 

Esta realidade, presente em vários Estados brasileiros, motivou os órgãos de 
governo e os ambientalistas a participarem amplamente da formulação e 
apoiarem a aplicação do Decreto 750, assinado pelo ex-presidente Itamar 
Franco, e aprovado pelo Conama, pelo Consema de São Paulo e recentemente 
também pelo Governador Mário Covas. A razão de tal apoio é que esse 
dispositivo legal protege integralmente esses poucos remanescentes, sendo a 
sua aplicação uma das formas de evitar a ocorrência de outras perdas 
irreparáveis. 

É por isso, Senhor Ministro, que nós ficamos surpresos, Governo e 
ambientalistas, com a apresentação da minuta de anteprojeto de lei, que dispõe 
sobre a utilização da Mata Atlântica e das demais formações vegetais contidas 
no domínio da Mata Atlântica. Constatamos que esta proposta reduz em 70o/o a 
área sob preservação, reduzindo-a para 260 mil quilômetros quadrados, 
retirando a proteção de todas as florestas interioranas das regiões Sul, Sudeste 
e Nordeste, excluindo a Mata Atlântica de Minas Gerais, tal qual é descrito nos 
Mapas comparativos elaborados pelo Instituto Socioambiental ( em Anexo). 
Nestes mapas, verificamos a diferença entre o atual Decreto 7 50 e a proposta 
apresentada em termos de área de cobertura. 
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

GABINETE DO SECRETARIO 

Nesse sentido, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Governo de São 
Paulo pretende realizar, no mês de agosto de 1995, uma Audiência Pública para 
discutir a minuta de Anteprojeto de Lei mencionada. 

A presença de Vossa Excelência neste evento é por nós considerada de 
fundamental importância. Por essa razão, consultamos, Vossa Excelência sobre 
a data que lhe seja mais conveniente, dentro do período citado, para que 
possamos organizar o evento. 

Certo de poder contar com a colaboração de Vossa Excelência, no aguardo de 
uma resposta, reitero protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 

~ 
Fábio José Feldmann 

Secretário de Meio Ambiente do Estado de São Paulo 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Gustavo Krause G. Sobrinho 
D.D. Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
Brasilia-DF 
Fax (061) 2264345 
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UNrCAMP Campinas, 11 de julho de 1995. 

Tendo recebido a minuta do Anteprojeto de Lei que dispõe sobre 
a utlJização da Mata Atlântica e das demais formações vegetais contidas no Domínio 
At1àntico1 gostaria de ponderar alguns aspectos que considero 13ssenciais. 

Artigo 1 °- A redação do artigo está absolutamente errada, na 
medida em que será impossível alguém determinar estágios iniciais e médios de vegetação 
primária. 

Artigo 2°- A Idéia de domf nlo é baulcamente ampla. Novamente 
o texto está absolutamente errado ao fixar os limites a oeste pela linha de cumeada ou 
divisor de águas das Serras do Mar e da Mantiqueira. O Domínio Atlêntico enveíve várias 

' fisionomias florestais que são muito peculiares em termos de composição florística e 
estrutura fitossooiológica. Não é necessário entrar em detalhes sobre este ponto, pois existe 
uma ampla bibfiografla atual, sendo esta uma das linhas de pesquisa botânica com grande 
desenvolvimento nos últlmos anos. Por outro lado, em termos do fauna, o Domínio Atllântico 
é ainda mais amplo, atingindo áreas do interior, em particular ao longo das formações 
serranas que avançam pelos estados do sudeste e ao longo ela cadeia do Espinhaço na 
interface sudeste/nordeste. 

O Artigo 2° seria bem mais lógico se se estabelecesse o Domínio 
Atléntico dentro de seus limites reais. Os limites contidos no anteprojeto não estão escritos 
em texto científico algum e, com toda certeza, não contam cem o aval da comunidade 
científica envolvida, em particular geógrafos1 geomorfólogos, zoólogos, botânicos, ecólogos 
e especialistas em meio ambiente. Não é possível uma proposta que parta de uma 
delimitação errada1 que pode gerar grandes malefícios à flora e ~1 fauna. , 

O Artigo 3° seria ótimo se a definiçao de QQrnínio AtlântiQQ fôsse 
correta. Alterando o art. 2°1 o art. 3° pode ter redação mantida. 

UNl'leRSID,t.DE ESTADUAL OI! CAW'IN/IS 
CAIXA POST.tL 1170 
1~0$3--070 •CAMPINA& •8f' • SIW,IL 

TILfFONE PA&X (0182) 3ll-t'TU 
T!UX (019) 1160 
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O Artigo 4° também não é viável. A declsão de corte seletivo, 
mesmo com as ressalvas contidas no artigo (1 a VII) é problemática em termos práticos. Na 
regulamentação deste projeto iria ficar óbvio que o custo para atender, com rigor científico, 
as ressalvas nele contidas, seria muito mais elevado que qualquer lucro advindo do corte 
(seja lucro extrativo ou de atividades agro-pecuárias). Além disso, a recuperação, nos 
termos propostos, também é muito onerosa. É o caso típico de Iel que não "vai pegar". 

Os artigos 5°, 6°, 7° e 8° são razoáveis. O artigo 9° é oportuno. Os 
demais artigos também são razoáveis. 

Isto posto, considero que o grande óbice cleste anteprojeto está 
nos artigos 1ª, 2º e 4°. Em particular, o artigo 2°, com sua definição d13 Domínio Atlântico, é 
Inaceitável. 

Prof. Dr. HerrfiÕge.nes de Fre1ta~teitão Filho 

) 1 

.... 

,. 

,"~. 

UNIVlõRSJlACII! fflAOUAL Clii C.AMPINAS 
~IXA PO$TH.1170 
130&3-i70 -ÇAMPIHAS - SP • 81'\ASK. 
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TE~EX (019) 11f0 
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l>t't>Zlda S,.nhori.l 

Al.en.i~nr!<:1 llrt1 phiidc rl"" 12 ,:!,, julho d.-, ,•:,1n·nr,., vin.os "!"l·.e,1i,1J1~ alguns ,:.)m~n1A1·tl'\> sobre e 
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.. -, .·_ -~ :~'._:/\'.~~~}ii/~:,f\.·.:: . •. 
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pl'C\1'<'ftfü1 ll!1trúpi··,11, ,,1., n11\un:u;" Além 1h· , · •. •11f1m,fo· dt· m,ir"td1·.f ll1u,~1,t::i"11d "fornuiç!h• tlt~f't~i•lária" r:om 
"f'k,)"~li!ft de- ('01~.C ~{']CL1vl\°' 1 essu f'\ll,~ilt,t"'[l 11\,1'(' l!llj'l\\°',l J•<lÍ-t.1 :'iunft .. VC:ídudt.-J!'(\ àrn·lll t1df1 ,_li.ir, ultuno« 
r.-m:1t1e8l'C{l!t'at JI\.S flurc:sta.a lltlíinti,~uit, Ulli., \'1:2 ,11 lf• l','Jl\t!I :tà,, ó~' fÍ'-,)ffü•nfC;:s ~!~i~t~nt~i; .:tUC li~(> ~úfrl'l',Ulr 
qual',jt.lt:t tipo~ i11lc:1,e?l<,li.l untrÓfJIC.,~ 14<' Jr.,t,"1,(1 de fJ•1ú1;!,.-~ ,k ;;;;:.ÚfÍIIÇGo,'')'c1i,·m-;,;: ~n!Ítisli)l'l.-,r11, r,1)J'\iU1t,,, u 
urr.a f>r<•p~•'$l~ ·~ut' )'('l'J':-.Ílé :, d,~rrnba(fa <k tc(~_:·i, da mr11r,n.l ,11~~ f1'E.l:jtÍ1Í:-ntoi; de tlHtll11i ,it1gul1C:!io' airi,h 
(l',ittc:utu. 

4 · 1-·"r i",lbm,), n,~!"1ifr:~t.i~11c,i; r"~I!~~ pr..f\.u,d,: ,il,\•;,fo di· .-iu~· 1111 ··prn;f>!,;:,i' · 1h: rna11eJ~' :4'.Jq1•:ntu·,rl'' 
mt!,1CiunhcJ1•){ 110 i1,t1!.J';J//,1'Bls.• em fo, ,l }'<•l<i,IUJI HT 11n1•lt'lllr'l)U,k•~ t\!nl nm n,JnÍ.1W.' .j,.- ,-,,,:,t;él'..',il·.l.1·iC' 
t..,.,~rur:a, haja ',/rm.!J. 'i'.le (:0 J•l'.'lf!J';,, k1Jv tt11·:)J.1 u!)l:1 l<tfl~ .l~· l'C:··.jU11!il.c,1, 1\LII·, }.•,u:t1 IH'.J t:IU ~l(':,-\::1 ~. !·,,:, • '•lffi !1~ 
rc:-ali211.çlú d e- inúmeros e11tud1v~ dd.111!,.J.:.,b ~OI.!·,- ,-, \,;,_,1.1 !,,,.-;jl. ,;0111!1.,.i.;, 1·,wi1111u,,,· , u:,Lc ~ ·:i 1,d,1 
maiorie do11 chamt1,1us "projetos .-!<" mr1nr:-.tc" ~·ti: ,.w·.n :1., paii: 
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GOVERNO DO ISTAOO DE PERNAMBUCO 

SECRET A~IA DE Cl~NCI~, TECNOLOGIA E MÊIO AMBl~NTE 

Recife, l 7 dt }11/J:o de 1995 

Tendo em vista a ctiwagtJçdo da mima a ~o A nreMProjero de lef.qru âlspôe sobre ti urili'4açllo da M"w 
lltl(intica. 110 momrnto disciplinado p~f,> Decreto Federal 11º 750, e. CJ anüncio por Vossa F.xre.llncia. 
na última reunião do CONAMA. sobre as auaiéncias pl1blicos reglonai,r para debater o· assunto, 
vhnos soilcttar q"e ,una dessas audunc! seja realizada em Pernambuco. 

' ' 

~tsta oportunkiade gostaria de tran:mtltfr a Vossa Exctllnci" .ª preocupaçõo de multas ucmcos da 
area flore:r;tal do Estado com alguns ,uJ1ectos do refen'do Antt•Prajet<> e satiema« ti import&tcia dt 
discussões apr,:i,{tmdadct.s sobre o tema. 

Finalmente rokx-o a Secretaria dt ql,rcia, Tecnologia e. Mélo Ambiente de Pernambuco à 
dnptHiçt1,> do Ministério para colaborarjna reolizaçõo de uma a11diê11da p,U,ticr1 nó Estado. 

Na oportunidade, renovamos os votos d~ elevada estima e âtsttnta consideração. 

Extno. Sr. 
Dr. GVSTAV() l<RAUSE 
/J/J. Ministro do Meio Amtnente e dos Rkc:urso.s Htdrtcas 
IJra.rflia-DF 

'º 

Ofício SF.CTMAIGAB n,.. 412195 

St•nhm· Ministro, 

e/copta: Presidente do IBAMA 
or. RAVl. JlJNGMANN 
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S(1L5ióiot, para col~borar na <!e1e.~ contra il 111 ll'r1!1u11 Õluuif iu~fo 'du DPtrtoto 750 •. 

- . '- 
~ rxitliht1a de área det1lore~tada t!o ~a!la $~11 QuillQucr aprov~ild~~ut~ 

Q111' l11Q1Cii'1 ~111 t, ti % a fuçlo qur1 rctt.l da tlrN tC'll.lnC'~W,lL· uo 
/ 

~•9nitica flort1lt qu~ ~~ t~a~o, Jdo, rev~,tia d lDbl~ ill~~tica 

rP~Jlc, ~ba,1c~d,1 prh cotpl'1xa ~rovfoci~ fi togi:,09,H.íc •• 

O ~ue ~,erpHrou·u no Nordeste br~sileiro e,, teri:l,,r. de dt>t.trui~k 

o~ reQifo. 

) 
••..••..•........ .,·' 

r 
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c~u1librio atbiental no t,rrit~,i~ orupado pPl~ bio~• H~ta Atlinlita 

··'-.· 

dr~.Ptldic3~~~uri vo111 .U('\gindo v~rio~ lug.m)~ no Nordc~LL' t,r <1~1\t-ir u 
• 1 • 

U• utrtn1Ja~~nt~ Jlorf!.lal Ltil~ri~~u e~ re~i~~! liupi~di~ r~4utr, AI,~ 
' ,/ 

êr prcdu11óot cc,nheci11e11to, ~cerc.. di hiCitii !.i'lv~gl'J) ri'Q1un •• 1 ! t~mti~:a 

Fel o r::poç,to/on1idero exlru,uetittt p~r ~lltntel ~ 1ricontrbi•1f'l 11 

,ncon,equente prtlen~lo d, alu&l pr~~idEcia do l~AMA e~ qu~rer ~Jterar n 

,it• co~petfncia Que procurar~m preserv~r o qut r~~ta do noçço tlo 

i"i'""" i, pm b,.,,t,iro , '"' '"'"''") 

,, 

( 
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J:UNIJAÇÃ() SOS J\IA'J'A ATLÂN'J'JCA 
mo1u,~ ~~~ • ., la t-:,J...1/ ª'! 

lel.: ~S.ll.0071195 fax.: ss.11.aes16ao 

i>ÃTL~ 1 u; rr- Ll ~ \..-- ,,, () D .. 
UElrRGf,l;- ..;...;..----~-------··--· --""""'!~,-----------· 

~ rL·~ A·\~-----··\·, e~ _ {~ 
U,{íJ\lüATE: nu iiiêiõpl~lniilpígêi1iüm6êr: 

·z.,. o~ .q~ 01 ,c~c·· . w. •. 

r iJ!f • ·- ' 

~ 5! l l 8851680 SC,S Mat.a 

Sâo Pauto, 20 de Julho de 1995. 

Prezado MANTOVANI. 

Segue abaixo minha opinião sobre a Mínut~ de Anleprojeto de Le, 
que dispõe sobre a utilização da Mata Atf ãnuca e das demais formações veget$iS 
contidas no Domínio Atlântico 

Como Professor de Ecologia Vegetal da UNICAMP considero o Anteprojeto 
de Lei, elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente, Amazonia Legal e ·Recur'ios 
Hfdricús, tecnicamente incoerente e limitado do ponto do v sta de evolução e 
dinâmica das formações vegetais envolvidas. Do ponto de vistã conservaclorusta a 

proposta é um enorme retrocesso. 

Atenciosamente, 



Fro'.'1 Jul, ze l99'5 

,, ~s~n_cia~ão ~e Pre~~~rva~ãa â[_ Meia Rm~ie1~e ~o ~o Vale do llajaJ. 
o.~~l- ftmdeda em 08.07.trT ~..! l f 

fone/fax (04?8) 22~2.cm .. fone: (0478) 34-4$1~ r c~c 79.355.1ó9/000t·40 .• Cx, F'e1Htl, ffi) 
ÇEP Slt.100 - AIO 00 SUL - SANTA OATAíllNA - BRASll. -= - • • 

MINISTRO DO MEIO AMDtEN1~E E PR)tSIDENTE DO lBAMA 
AMEAÇAM MA'f A AT!.,ANTICA 

.. , 
Com uma ~011 \,nle de ações e~<:abroso.f$. o Minlgtro do Melo Ambiente, (to~ Recursos 

Hídricos ,: da Amuz.6nia Legar, o Sr. Ousravo Krause e o Presidente do lBAMA, Sr Raul 
Jungmann, estão mostrando a que vieram. Primeiro numa aütude completl\me,He 
ínccmpreensível parn aqueles que fazem uso do bom i>enso e du l61~ica, o Sr. Gustavo Kranse 
apresenta ao CONAMA • Conselho Nacional do Meío Ambiente ,um.;, minuta de Ante-Proje10 cte 
Lei para u !\fata Atlântlca. que nada mais é do que o maior do& retrocessos já apresentados na 
história da legislação ambiental brasilclra. Vi.l1c 1tmbrar , que o próprio CONAMA di~cuti\1 
exaustivamente durante dois anos, em ca.m,mt Técnica ~spc:cin.l e em i,lenário, um dispositivo 
legal, capaz de reunir a preservação dos nossos útimo-s remanescentes Oore4>tah de Mata Atlâmku. 
com a questão do desenvolvimento ti\lStrntatlot que 6 o Decreto 7~tV93. Esie Decreto im;p,r(.)u 
também um autc-projeto de Lei, que inclusive já se encontrá em traruhução no Conwesso. 

A única coisa capuz. de explicar uma atitude ôessas. é o interesse poUdcc,. daqueles que 
historicttmenre v<em devastando nesses florestas e nosso patrimônio natuml e por comc.q_uência, 
socíal e que eucououram no atual Decreto um Impedimento para çontlnuur com o va1\daiiem() 
er-plorat61io do quaí sempre forur11 rroiago1\ist~. 

Para completar, o Sr. Rau Jungma11n nomeia para a Supcl'intendên-~ia dei l'BAMA. em 
Sanla Catarina, uma pessoa ijUe podemos apenas qual1ficur como "Tcst~ õc Feno" dos grupú~ 
interessados em continuar desirutndo ~ Mttta Atlíintica: os mnd·:írciros irresponsáveis e a 
especuh1.ção imobillárlu. Importante lembrar, que esta nomeação, representa e, maior ,·eu·oc,sso já 
visto na !JÍSLória do IBAMA no nosso Es~do, tendo cm vista que pi ~tico.s torno esta, Já hav\am 
sido abolldatt, princlpatmcme depois que a Supe.l'irtlendência de l.BA MA em Santii Catarina bavin 
passado por um processe uc, imervcn\ão Federal, prim averigfüir questões de corrupçâo, j\.l..,tm11cn~-:. 
reladona,:ias com nomeações pólftktls. Os três últimM i;uperinlencie-ntc~ se enquadruvam tium 
criiério e.~ui.beltddQ pelos próprios fu11cionfüio~ do lBAMA. que reclnmavnm uma pessoa do 
quadro du imHh\Jição e com capacitação técnic.!l parti. tal. Esta atltude desrespeita, nilo só o meio 
ainbientc, como também os funcion:ti'io~ do próririo JD,\MA e n õcmo~nida. 

A esperança que festa é de que a populaçãc, j1.mt1m1ente çom :, setor cmp\·es.arlu.l 
esclarecido, através da oonscíêncía ecolõgica adquirida nestes últ.in,o~ auos, muita~ vezes às cusras 
de catástrofes ambiema,i!., corno as enchentes. o borrachudo, a poluição. a pe>'da da fertilidade dos 
solos, ~ má quatidade d1i á&ua. saiba e.tont recumar mais do que nunca oi seus ~\feito~ e exija dP.s 
autoridu.dei: int.dtuítta~. a ética que está fn.ttnndo na cN1duçiç, deste- processo. 

'1/ ,. 
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PAULO NOGUEIRA • NETO 
PRú;'.F'.:'$..)R "flTULAR, AP,. ~EPAffl'AMfNTO OE ECOLOGIA OE~AL 
INST, ru, o DE BJOCltNCiAS • UNIV. e.A.o PAULO :uSP) 
CARTf.Sf"1A!L: R. PF.DROSO ALVARENGA, 1~46 • (6.!t.) 
04õJl-01l a. PAULO si:- • aRASII. .. • FAX (E>R.O.SIL: Sô). (H) '280•7964 

O CONCElTO ()E M ,\ TA A TLÂ. N'f f CA 

A meu ver, não se deve Jar à Mata Atlântica um emenduucato diferente do 

que se atribui à .Maia Amazônica Esta po:;::ui un: ,·oüjt111to de 6e0biomct~·climáticos, tais 

como a floresta de terra firme, a caapinarana, o igapó, a floresta de va: .!.e<t, todos 

interligados A Maia Atlântica também deve 'it:'" entendida do mesmo modo, possuindo 

semi-decídua, a floresta dê Araucaua, a 111a1a da restinga, o escrubc de montanha, etc 

Reduzir a Mata Atlântica apenas à chamada I'loresra IJmbrofila Densa, que aliás tem sido 
,,,, .. ~. 
•'.' '# ,, 
~t ~ .,, 
'.·"' 

erroneamente denominada Ombrofila, significaria dar um entendimento demasiado 

,.,1 
'', restritivo e de consequências praticas muito indesejáveis, no conceito de Mata Atlântica. 

em desacordo com o conceito semelhante de Floresta Amazônica 

PAULO NOGUEIRA-NETO 

li 
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Como o Ângelo e o Cé!io estao viajando no momento. e.provelt.'.> ei opmtunidade para enviar-lhe um 
resumldo 1'par&c · .cbre o as.unto acima. 

Pa,í:;,-c;,~t t(:sumtdo sobre a MINUTA DE ANTEPROJETO DE l..E) qu9 dispõe sobre a 
utllbr1:-;,., de; Mata Atlantlca 

·,'1 
:.)." 

Estt) rmteprçjeto buscat em teso, o eprlmoramanrodo oêcreto 750/03. Entr~t~nt,:, o 
llrr.lt,) t,stab<flicido para o Domtnio da Mata Atlântlcà !Imita i!I mosrna para ar3n~s 
ur ,j r>iÍ,l:-1omla v&geb\tl ; a Floresttt Omb<ófila DENSA. O problema maior da Mata 
Atk. ::1Ú,, ou sej~. a conservaçàc da sua blodiversid3de nao fica c.or1tE-mp:~{1,a. uma 
vez que a mesma ceverla 9n{;:obar ai, várias formeç6os floresta;•: M-:>'.lciadst 
(Fíoresta E:staclorial Decídua, e Seml~dec!dual, campos de a111tuda~, brejo$ 
interiorenos ou enclaves úmidcs do Nordeste, etc) inseridàs íl$Ste Domtoio. como 
diipOe o De-~reto 750/93 e cuje~ dalimltaçõos t&m como ba$,, o Mapa do 
vegetação do IBGE (1988). 
E,1'1 termos práticos, pare o Estado d,; Mín~s Gerais, o Dornlnlo Atlântico não 
abran~iria roglões como o ValG do Rio Doce e dem;ls éu;,ss loee-ll%ada$ a oeste 
da linha de curneada das senas do Mar ~· d!l Mantiqueira.· 

Sob o aspecto Jurldico, uma lei posau1 um carater mais "forte" do OJU& um decreto. 
porém, a aprove-çêo deste anteproje.to de lel slgn!flcarla um retrocesso nas 
conquistes ccneervecicmstas em prol 1:le:i Mata Atl•ntica. Sob o ponto da vlsta 
ci@nttfü;:o, seria um dasastre pera e ccnserveçãc da bí~lv,ersldade deste 
eccsshtema já b&stant$ d~Q~odedo. Have~ia a necessidade, d1t se enconuer 
salvmguardas legais para a prcteçãc das domeis formações vegetais não 
contempladas p<ilo referido anteprojeto. :;. necessaric que s&1a raãli.:-~de. urna malor 
e mais ampla discussão sobre o ,unHmtc,, envolvendo sstoreu amblêr.tal& f) 

clentlfioos com ccnhsctrnento sobre C· problema. f:..té I&, ougedmos que este 
anteprojeto não seja endossado pelos d,,mtils ;;.storas ambl~ntallstas. 

~ijos.)tlli pirn.1 vcce, de todos de Biod!vorsltns. 

-··~~--·- 
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CONSELHO REGIONAL D~ BtCL.OGlA • 1f REGIÃO • CRB-1 (SP, MT, 'MS) 
Rua Leanoro Ouµ11t 204 • 10:· andar - ~olJ.104 - 04025·010 . São Paul() • SP 
Telefom: (011) S71 -0743 - ~ax; (C, 1) 575-\J4 /U 

OF'CRB-1/Nº 1.276i95 
Sãú Paulo. 02 de' ugosto de 19'J, 

O CONSELHO RE<J!ONAL l)E BlOlOGL\ - t«. R~gi:h) 
• <.:RB-l(Sl\MT,MS)1 s~rvindo•sl! do p1\~~l!nk vem manifestar a Vos$:,\ Escelênci« 
profunda preocupação e c.li~..:ordánci,t i:,)111 re\a1rilo ao texto de minutn de projeto d" lei 
do IBA\f A sobre :1 Mata Atlântica, apresentada r~c~nt~m~nt,;:, pelo Miuisln) Gustavo 

Krausc ao CON.'\JvL\. 
Nesse texto há expressiva redução da área d~ M,l1;t ,1.tlântil·,1 

em relação ao Decreto n<l 7~0/91. 
A Mata Aílântica p0r apresentar rica biodi versidade, uma 

das mais inl})úrtant.;~ do Globo, representa v~rdadéin.1 banco natural de g .. 'rinopla~m~·~ 
inseridos cm ecossistemas próprios. Esses g~1moplagmas constituem imp1.,t1antl!~ 
elemenu» para d~n1.. la e: t~1:m1h)gin. paru busca do uso sust~nt~Hk) doH t·~~·ur~1)..: natura is 
.:1ue :\!.~l'gurnrá o h~rn estar do homem na produção de a.lim~nt<,f., remédios ~ tll~ do:" 

·· laser. É por essas razões qu~ 'l· Constituição Nt'l~'inn:1\ de 19~~ 
declarou 1,1 Mata Atlântica Patrimônio Nacional e a UNESCO reconheceu como 

Reserva dê Biosfera 
Adernais, Senhor Pn.::-1iJi:11tc, a atual Mata Atlãrtti~a, 

representa hoje s1.'m~nte 5-80.n de mata original Esse é outro nu . .ltin'l quê <.\a:i,h.,onsdh.t 
qualquer mecanismo qm:: venha diminuir ,L área atualmente circunscrit.. no Decreto nO. 
750/93. 

finali7.nttdo~ em nome dos Biólogos lkste F.st,u.l,1. 1h1 \Lit,1 
Grosso e "lo ~fotr, Gr0~~1.) 1.\1.., Sul, cspr~s:1ou.1•,,s .1 nossa ecnvicçãc- d ... , qu~ ,1 'Pr, ,j?!,.1 l ,:i 
contemplará o contido fü'l Decreto n° 750/93 qu~ contou, na sua dahor..i .~~· ,. :1,01:I,, 
pnrticipução ,fa sociedade civil. entidades ci •. -ntíficas ~ ONGs. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Exc1:l~nç,n. ".'~ protestos de 

Cordialmente. 

Excdéntissimn Senhor 
Dr. Fernando t lcnrique Cardoso 
Pr~sidentc tia República 
Palácio do Planalto 
Fax:(061) 22ú.~) 177 

1~ 



____ .•. _~-- ....• " - - • •• 
;: 

Senhor Ministro, 

Nós, ab:.1i:<.11..1 t.s.si:i:~d<.. ~ . .,~r:!( s t-:::~1.,.1.'9 )- ~r~ · .: .fJ,l!~C(:~ J~ P'ri,.lt•c~r~: f_·, ~. !7:-)~t~.n:< :l Brasileira 
de Pt.!rtnilculture: qu~ 5.1! rf:d!le .-~\ ~ i<L-:.1r: ce ::-·:J. <1-~,,.:· • e~. }'.;em· Encor.rrc, onde 
r-'nr ~,.. t •• t ~ •..•....• }~·- 1:- · ,.,,-., ••• +- ; .•. ·" •.. ,:•.: •.. ~ ~- ---.-- .•.. ,--~ ... ,,; ·'}_',d(>,·.~~-.~ ·"r e!!~u-n .. _ {, .. ~ u~'1.!.1o a .• ,fi•,I,.;.: \.::!,.JG,,S .,,., ·-·~ .. - . ...-) .~,; ,.·,.,_,.; ••• 1.:11,-! ---~ ••• a.:, ~. - Jl.! • .uü .;; 
O r : d 1 ·,9c- - • ' . J • ,:; , • ' • o ce ilgC'S!v '.! , · •••• •, ,~st~C· :.,{;•'1Q: <ltt1at,G.h q;.,,·:, 1,.n~•s rte !G"lfÍJ.m;;;1!:·.: il1;p0~.l%)C!3. para O 
!i.1,"'ro d-! nossas .:o.m.wi<l~de~,, t~:~ -.:·.:m1.:, !'>~(·t·~·;~\(I .:;a V..in Ail.i:.tic~. :'\ CaRT'llf;a cerne 
Ecossistema Produuvo, Educ.1.;Jo .P.ur3' Al,i::C!~t:i•;r., r'r:.r.-r.'.1-;al~tu·~ F.!..!:(:.i ;: Crt.ana, emre 
cutros. Discutimos ainoa o teor do :m;~.pmj~í·:7 .1~ ~~l '.) •. k dispora soi-re a :...ü:.a:e~;; da 
M.ata Atlântk.a. cem o qual se pretende Illo,tfü:~ .• a,!;;:.'s d;.; Di!crew ~5íJ 1 93 ern vigor e 
que teve sua. apn·,vi.,;.!fo precedida \.;~ ç:!-i~,!::-: ~.d',a:i:' ,:;~1t:-~ governo e :srn.:,::.hde brasil<;i1a. 

T . ~~~ ~ • . . . . i a1:r; mocmcaçces que se J;i~tt:Nie !N1·c.1u~;r ;;;,;•i!~ ~ 1~0''-'.i i~:. t prcte-.·,:to •.Jé comga: 
eventuais fa!h,~<i técnicas do Decrete en; vis;ct, tr,1.:,;:1~1-110".i profundes ;.·f'~xic1,.;pÍ!ç·jes de 4ue 
seja mais um ínstrumesto ':1 ser u .. -3c.; ...:cr:!r~ .1 _;{: ,},~g.:! r,ror~r.b d;: um ~cos;ist•~ma que, 
embora represente valio~a riqo~z, d" p·at.-:n·:Jr,j~ .:i,1-:1:,•::i1>, ,_:.ficií.'.!Jt~1:r~ rc,;:orJ2,;1..ido como 
Reserva da Biosfera pela t.TNESC(' e •.X-!lS:Ji.!r~.fç, t;:r,, -ios rnais ricc ::i 'l:':,1 uio,\1-i:t:: ~1Jajç do 
mande. encontra-se entre os mais r.!!'!ia,ad{>S Je exunçãc 

Atenciosamente. 

Entidade Representada 
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são Paulo, 08 de agosto de 1995 

SÃO.PAULO 
DEPUTADA MARIA DO CARMO PIUN:fl 

.or , nll 161/95_ 

Encaminha~os a essa entidade, cópia 

da Moc;ão n11 292/91, de mí nna autoria que visa a manutenção 
do Decreto - :750/93 de pr-o t e ç ao e domínio da Mata Atlântica. 
A Moção será encaminhada ao Exmo. Sr. Presidente da Repub I t c a , 

Acreditamos que o Decreto 750/93, 
foi elaborado a partir de um amplo processo de participação 
social e que sua flexit: 'i U dade vem sendo garantida por me i o 

- Prezado Ambientalista 

de Portaria e deliberação 

representaria 

elo CONAMA. A supressão da grande 
grande pre j u í z o para o Estado de 

, 
parte da ar-e a 
são Paulo. 

Sem mais para o momento despeço 
me aproveitando o ensejo para renovar os protestos de estima 
e consideração. 

Cordialmente, 

e:,@:L 
(>.>J·o- ~~ ~ 
MARIA DO CARMO PIUNTI 

~.l:!_tada Estadual 

... 
.. 

~-. 
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U') ~O PAULO 
DEt(Lf AOAQ.RIA DO CARMO PIUNTI 

~ 
~s oiia~ado do planeta. Ao .•• ._. 1ft T 

t~ia,-.ifoi reduzida a apena• .•...• . ,.... e:, .,,.. 
Lw 
o:: m 

Atiinrtta possui uma J.m1x,xtância :z N· 
~ulaçio brasileira que vive em seu dominio - nas cidades, no cuipo, na.s - 
comunidades cai.çaras e indigenaa - ela regula o fluxo do• mananciais h!dri- 

HOÇ.lo N9 , DB l99S 

A Mata Atlântica i W!i doa ecosai•temt1.a - 
longo doa nosaoa qua5e quinhento• anos de hi! 
81 de •ua irea oriqinal • 

Mesmo reduzida• fragaentada, a Mata 
fundamental. Para aproximadamente 70\ 

- 
da 

coa, aaaegura a fertilidade do eolo, controla o clima• protege encostas 

da. •erras, além de preservar o.patrimônio histórico e cultural. 

O Decreto nQ 750, do 10 da fevereiro 

- 
de 

1993, foi fruto óe nagocia9õee çom governos estaduais (Santa Catarina, Par! 
ná e são Paulo) e teve seu texto praviaroant• aprovado pelo CONAMA (Conselho 
Nacional do Meio Ambiente), onde participaram representantes de todos os 
estados, organizações não governam6nta1s, aetor emprasar1al e goV'lltrno fede 
ral. 

Tal Decreto, define critérios e procedi 
mentos para aprovação de programas de explora9ão racional e de supressão - 
das foxmaçõea florestais, orientando && a9õea e criando 1nstrwuentos de co~ 
trole eficaze1, abertos à participaçio da sociedade. A precisão, a transpa 
rência• a Aplicabilidade aio as principais qualidade~ do Decreto n9 750/93. 

Segundo informa9ões de entidades ambien 
talistas, o Ministro do Meio Ambiente e Amazônia Legal e o IBAMA - Institu 
to Brasileiro de Meio Ambiente~ Recursos Naturais Renováveis, estudam medi ..• 
da• para alterar o Decreto. ~ 

A Mata Atlintica nio poda prescindir do 
Decreto n9 750/93, um do• maia modernoa • efetivos dispoaitivo& legaia de 
con•ervação ambiental em vigor. 

-. 
I• t,I) poa to, 

A Aaaembliia Legislativa do Estado de 
são Paulo formula veemente apelo ao Exaelent!ssimo senhor ~residente da Re - pública para que, através do Min1atêri,o do Meio Arobiente e Amazônia Legal, 
determJ.ne urgentes estudos no sentido de sejta mantido intagralmonte o 01:11,cre 
to n9 750, de 10 de faverei~o de 1993. 

Sal,s daa Seaaõea, em 

~ ~ CO..,~~J2.h 
o•putada 1-'AktA DO CARMO p :IUN'1'% 
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A_ 
Rede de ONO~ c.fa Mata /\lllinlict1 

Estnnh lS enviando cópia du Mll\~n,.) (JUt! Iora enviada p,lr F/\X piint us 
seguintes personalidades: 
Prcsidt:nlc da Rcpúhlh:.u 
Ministm do Meio Ambiente 
Pn;skl~nk ll\\ lBAM/\ 

- . · Governador do Estudo de São Paulo 
Sccn:lúrin de M~io Ambiente de Sfü1 Pauh) 

Moçã« de repúdio ao ,111t~ .• pn!J .. '110 de lei que altera a Lei 75()/9.l 
para li M"t,1 Attãntica 

1) o decreto 750NJ representante um ,i\dJ1~\1 na lcgisl11çJo w11b11..·nlal. 
pois considera lnJns ilS l~)J mações lh~re·stai:-; e ecossistemas associad, >s 
inseridos 1)\) d .. »ninio dn Matn Atlánticn, t\!nlk1 sh.h1 l\)111Hdfüh\ e apr,,\'~1d"\ J)\W 

úrgfi1•S dti gn,·enl\1 e UN( is ambiclllulislus, utravós J~ um p1l11.:~ssn de 
discussões democrático e as~iiwdl.', pelo e:-..:.· p1i.:sídt111e !tnmar Frunco 

2) 11 1êdt1(1l1 du d1)J11í11in du Muw /\11:lnltl'll, cxc lrundo tis llorestus J~ 
aruucúiins e dl) intenor ·1.1'"~ l l00.000 Km2 pc1rn npro,i~rnidam..:111~ 26(UJ()U 
Km 1, cslú diretamente contrai il·, " definição das nw i,11 es illlll.n·id.ndcs cicnti IÍL':rs 
do país aprovad» e reiterada pdn (..'( >NAJVli\ e i1ih1 1~111 1, H\·;,1 dH ,:~lnll!nidud~ 
cicnufica envolvida. 

JJ nno é jw,l,i unm rcJuçd\) tftti J1ústíc.:1 c.l~ nosxn s Ilorcstux uncriornnas 
por k1hb~ de madeireiras e empresas Hg.t(ip1:c,.1(n ias. aléiu de purtidos político~ 
a serviço destes interesses . 

..J) ii daborn~'.ih, de umn p1~1pl1stu de m1tc p1,,j~h1 de lei, H pl11fos 
fechadns. decidindo pela deslrn1çl11) de um Hi1)DW, \,.'.\\J1s1dcrnLk, Jw,ie \,'1111h) 
patrimônio da ln111u111iduJç, 0 1nui11·, l'!'ilrnnli~,, r~i imh 1 ,, pi\',pri,, p1,l!.tnl11{1 ,k 
go, orno o u maneira ubcrta 1.:lilrn e lirnpc1 1..\~m1, dí? ~) ll1..)Ss1., presidente 1,,~stnr 
govcrnuudo. 

•. ,. 

',• . \t~ 
,!~~ ··· .. ~~~ 



A imediata suspcusão de tnl projeto de ultcração tki lei 750/9) e a busca 
de Ionnns uliernativas de uso de tais lk>restos, incentivand1) a pcsquisu e a 
Esculintçõo pnru que tenlulli1\''I~, no futuro, orgulho de havermos preservado 
bancos de gL:osp~nnu que podem garant ir uma maior biodiversidade e com 
certeza auxiliara cconomicamcn'c nossas gernç0cs tuturus 

MJl J - Movimento em 1 kfesa de Ubulubu 
s,>L - Sl)çicdudc {\mi~():; dn Prnia du l.ú~t.aJ\) 
membros da Rcdt! J~ 01'\Us da Mata Atlãnticu. 

Ubatuba, 09 de agosto de 1995 
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August 14, 19515 

Fernancto Henriqu~ Cardoso 
Presidente cta Republica 
Palacio do Planalto 

Pre~ado Fernando Henrique: 

l have ju$t r e t.ur nad from a visit to Amap;i, wher e l was dee.ply 
impresséd by tha sust2dnablê dBVêlopmênt appi~oach of Gov. 
Capiberibe, as Wéll as a brief stop in Sao Paul,:, to se e l'aulo 
Nogueira-Neto at sae Quirinho where he was s o gc~od as to aLso 
invite Fabio Feldman arid LTosé P~idrc Oli ve í r a da cos t.a • 

I heQrd u bit ~bout thc propo~ect Mata ~tlantica law and then 
read about i t in the current VE,I.A on thc e Lrp Lane last night, I 
cannot say that I understund the issue in depth, but at least as it 
s t arid e , it is likely to be s e r í cus l y misinterp1·eted intcrnationally 
as a m~jor environmental backward step by nra~il. It is irnportant 
to bear in mind that the Mata Atlantica ia almo~t as important as 
Lhe Aruaz on in the minds of t.h o s e wh o know sorret.hin11 e.bout Br-a z i 1. 
Indeed, ona udght argue that given how littl1~ l:"ernÚips it i5 cven :more irnportant. 

To redefjne Mata Atlantica as the law p~opo~es goes against 
whç1t ~Vel"y s c i entist knows . To ):"êc3Uc8 p:rotüction by 70t sounds 
Vr?ry dn,~t.ic a Ls o . F'rom a distance, :it seeins to 1111?. that: Wl'latever 
the í.s sue s clI'~ t hey Il88Cl rnuc h mor s study Mnd Ll1~l: il; i s .'3 mistake 
to ru$h wi th the propr.,:,.H;1.d Law \'1r..ich w iJ. l be s e e n a s def I nl ng t.h a 
current government sincQ it will ba one ot the tir~t pieces of 
major legislation. 

r í m Wirth and r w í l.). h~ v.i.F;:i.ting Hr-<?lzi.l a bou t. tht>. third waek 
ot' Ootober and we Lo ok f o r wa r d to f u r t h e r- advanoemen t o f t.hA r:-:utuã l 
TJ.S.-Braiil énvil:onm~nt n.genàfl. :i.n :r,arti.c:11ln1·, WQ look forward to 
a cha nee to l'nE't€!t. w i t.h you , 



MOÇÃO 

AO 
EXMO. SR. 
DR. GUSTAVO KRAUSE 
MINl ~TRO º"' ...• EI() Ar. "r;>• -N"'I_,_, ., -- ·~ •e"'>'"·'')-~ ..• r-: • ~ ,., ·'• .. Aª~ J\ "'ÔN' A LE ,-.. {\ I 1 .:, ,.,, '"'' .• r;l,..1\t:1., r . -~,t;.• . .,L,r: .. ::,, ~ :""ii-.•;·-..'.~ .. ,.;;:;i t: r~,.--v.;. 1, Ur.1.. 

Os p.!rtil.':.ip:;1tr,fe.:i Ja ;:LJ:•;,,,:.:-'J tyj;;;,:.~ :»,)b--;) ~; S:sts:né: Nac1or.ai de Ur -:~~d<:,s de 
Conservação ~ ·..,movid;:.; :~1,:i·~ C::-,.., ;;::;;;4-:, d;; ~/.;:,:~ J...,:yib;Qr-te. Defes-a de C.::n!io"':qidor e 
Mir:Ot:as ,:f;i Câmara F~nerat &'i' ,::,~~.1·:,.:a,fa F'C1:J !i-::,.,rGlôr1adc Me,o Arnt1e111e Ji:j P:eft:1Hurà 
de Salvador. rti~Hzad2 nc eia ~): ,:1;> ~g,_j_,t:· c-8 i 9S~. em. Sa.vador .. Bahia, quEistionarn a 
proposta de d •. ,mlnio da iv1Qfa A!tár,ti-.:a ~:.7.rJbO't)dd(: no Ante~?rc,jeto da Lei do Ministério ª° 
Meio Am~len1e. Recursos H1Jri:..::·, e .~\:Yi~;::.:.·t,!:i't t:~~g.-.!1 s.obr~ ési~ oioma, que r&duz em 70_%, Ô · 
que estabelac15- hCJE! a l?9:s,aç.~~.,_ s -~xr?'"-~p:c cc- C,1?,1:.·r~to Federai 750193, & propõem 

- Ul"'1a ampla discussác ~.:-,,;~ a (/-Sibor~ç~? ~ ;mpie11\~r'ltação ce uma poHt.ica de 
servaçãc da Mata A:!ên~ica r;t) Peí3 · ·-· ·· · ·· · ·· · ·· 

- 4~diêqcio~ ;..-i:il.iF1. •• ,::1:- ern iocos 0,3 e!ti-:'OQt. ·::lf Fecter~ça, !ns~ndos no Oorr:inic d~ 
Mata .~tlêritica, cor,for~1~ ir:~~i~:2·;."à~.: ,·i;~~h~~, 'p~r~ d:hscu~sãv ds pc,rrtic~ e leg,sla- 
ção desse bivm~; sr ,·,· .. • .. ,. ,,·,: .. '. 

- aud.iêncis p~t:iic~J r.a Cú~r:;~·::k.1 ,.fo ~A~~i8-'J\;{ít,ii;,1i'.\Ôefo~a do Consumidor ~ 
rjas da Câmara Feder~! · · · 

. Salvador. 2·! de agosto de 1995 

~;_ j 

NOME 

J-..----/ ~ c:»-: •--'<, I ·j ... -, 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Com os cumprimentos do 

Franco M ontoro 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 

EM DEFESA DA MATA ATLÂNTICA 

Pronunciamento do Deputado Franco 
Montoro (PSDB/SP) na Sessão do dia 
24/08/95 da Câmara dos Deputados 

Em nome dos movimentos ambientalistas de todo o país e 
dos representantes dos governos estaduais reunidos recenternentes 
na cidade de Campinas, fazemos um apelo ao Sr. Ministro do Meio 
Ambiente no sentido de não permitir que a área da Mata Atlântica 
seja reduzida, corno pretende a proposta apresentada pelo IBAMA 
ao Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

A redução da área da Mata Atlântica seria um 
retrocesso inadmissível. A Mata Atlântica é a floresta tropical 
mais ameaçada de extinção em todo o planeta. Ela cobria 
originalmente cerca de 1 milhão de km·· do território brasileiro 
e hoje está reduzida à cerca de 8% de sua área primitiva. Mesmo 
assim, o que restou é de importância vital para toda a 
humanidade e especialmente para nós brasileiros . 

. Corno lembra o ilustre Prof. de Planejamento Ambiental 
José Pedro de Oliveira Costa, a Mata Atlântica é também fonte de 
abastecimento de água para 100 milhões de pessoas, estabiliza 
encostas e oferece opções de desenvolvimento, turismo e lazer. E 
é, acima de tudo um bem comum de todos os brasileiros. 

Essa questão é tão importante que a Constituição de 
1988, no art. 225 parágrafo 42, declarou a Mata Atlântica 
patrimônio nacional. 

No mesmo sentido, o principal documento f irrnado na 
Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio 
de Janeiro, em 1992, foi a Convenção da Biodiversidade. As 
florestas tropicais são as maiores detentoras de diferentes 
espécies entre todos os ecosistemas do planeta. E dentre as 
florestas trooicais, uma das mais ricas em biodiversidade 
biológica é a Mata Atlântica. 

"Os remanescentes da Mata Atlântica, afirma o 
constituinte de 88 e atual Secretário do Meio Ambiente do Estado 
de São Paulo Sr. Fábio Feldman, correspondem hoje à apenas 8% do 
tamanho original, mas nele se conserva uma biodiversidade imensa 
e vivem mais de 10.000 espécies de plantas e centenas de 
espécies animais." 

É oportuno lembrar que para a defesa desse patrimônio 
nacional e da humanidade, a sociedade civil brasileira criou uma 
Fundação com expressivo nome de "SOS - Mata Atlântica", que 
desenvolve patriótico trabalho em defesa do meio ambiente. 

Por todas essas razões, estamos certos de que o 
Ministro do Meio Ambiente não permitirá que a Mata Atlântica 
sofra mais um atentado, de incalculáveis prejuízos para a 
população brasileira e as gerações futuras. 

GER 3.17,23.004·2 • (JUN/95) 



1UNIVE AII DADE REQ IONAL DI. B LUMIN.AU 

Ao 

CONAMA 

Braailia •. DF 

Senhores Conselheiros: 

1. 

Ap6s mittuncioao estudo das propostAs de alteraçlb e edição de ui, visando o uso e 
a proteção da Mata Atlintica1 vi.mos discutir aJsuns pontos que achamos relevantes: 

.. L Os documentos catarincnses que criticam o Decreto 7S0/93, nlo são 
represont.ativoa da opiniJo dos mais importantea sogmentos da aoçiedade (as Uniwrsidadcs e as 
ONG8 não opinaram). Slo representativos dos interesses econ6mic~ ligados, direta ou 
in~tamcnte à exploração ftorestal. 

2. 0B instrumento& legais om vigor não . podem ser rosponsabilizados pela crile 
cwnômica do setor madeireiro. A crise é fruto da cxploraçlo CI supt'C881o oxten&iva e iritonsiva 
das 'florestas por parte de,te e de outtos setores da economia. Desde 197! há notícias na 
imp(ensa mostrando a crise no setor madeireiro em Santa Cai.ma. 

3. 08 órglos aovernamcntais (Federal, Estadual e Municipal) em sua grande maioria 
se oncontram dosaparelhados técnica, cicnUfica e niaterwm,onte para orientar, fiscalim ou 
conl'Olar a oxploraçlo tloréstal seja sob a atual ou futura loglslaçlo. É preciso descentralizar as 
açõoa, tontamente para agir com competincia. 

4. Se há discordAncia quanto aos Hmitcs da Mata Atlintica, não dow haver ,o~bra 
de duvida que todas as florestas do Sul e Sudeste brasileiro se encontram muito ameaçadas e 
portanto. precisam de proteçlo legal ma.is restritiva ao uso. 

S. qualquer lilMüu.tnento legal que se pretenda ap.-ovar nccesaita de ampla diBcusslo 
da sociedade e nio apenaa wntmnplar os interesses de alguns setores. 

6. Qualquor ·instrumento legal ·aprovado dcverA · manter: o princípio de "corredor 
oco)6gico"; a q8ncia de Ê!A e RIMA; parágrafo único do Art. 4° do Dec, 750/93; a oxigencia 
dos .20% da propriedade com floresta, acrescidos das demais At'oas do preservação pennarttente aí 
oxiatentcs. 

7. ÃJJ propogtas apresentadas pelo mAMA e pblo Deputado Paulo Bomhauson 
(PFL). reduzem dru1icammte a ároa protegida. Com 088a reduçlo, ficam expostos 01 parcos e 

Mantenedora: FUN_DAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU _/ 'i\/ 
~ '"'-- 



_;:ry UNIVIFIIIDADS REGIONAL D! ILUMENAU 
PUIIII Rtoonhtcld1 p•I• Portaria Mlnl1torf1I Nº. 117 de 13-02•88. 0.0.U. de 14-02-86 

'Õm 'muito, :~i Já' 08p)liàdol retnanescentes da Florota ümbrófila Mista, 'Ombrófila bon.a e 
Florestas Estacionais do Sul e Sudeste brasileiro. 

8. Ali reduç&s previstas nas propostas, citadas acima, nlo cna}obam a totalidade da 
' ' 

Floresta Ombrófila Denta (ex: Vale do Ita.jai • se, ver KLEIN, 1978, 1979. 1990 e no Rio 
Grande do Sul, pois não chega, como deveria, até o Município de Os6rlo ). 

9. Na propostA do DoputAdo há clara contradição omro os artigos 2º o 4°, pois o que 
um proíbe o outro pcnnit.e. A16m do que, permitir a supreaalo das florestas degradadas (art. 4°) 
pelo prooesr,o de cxplora9io madeireira, expõe a quaso totalidade dos remanescentes florestais 
existentes no Sul e Sudeste brasileiro à ameaça de destruição. 

1 O, Quando se rooomenda o manejo de rendimento sustentado pata as florestas, 
dcvc •. se levar em consideração que há somente pesquisas recontes, ou projetos nessa área, e que 
qualquer extrapolaçlo nlo se baseia cm fatos. 

Como sugestão delejamos apresentar o ttabalho desenvolvido pela Prefeitura 
Municipal de Bhanenau, na gestão do uso do solo e du florestas, o qual permite a conseiv.a9lo 
do1 rocursos natur.'m em paralelo com o crescimento urbano ~ eeonêmíco, 

A somedade catarincnac, em especial a Univmidade Regional de Blumenau (FURB) 
espora que esse Conselho tome uma atitude em defesa da vegetação existente na área de 
abrang!ncia do Decreto 1,0/93. 

~~· 
Dr. Kalvala Rarnanuja Rao 

Díretot Interino do Instituto de Pesquisas 
Ambientais - FURB 

Professor de Boologia •. 
Depto. de Cienciaa Naturais • FURB 

i· Mantenedora: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU 
e,.,,e •-+4 •• te ele ,,_, •• At\ e..,...,..,, IOA'70\ t>O Cl'JQQ• Te.leu• 117,:a.'!ln'l 
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ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PRESERVAÇÃO DA NATUREZA 
~c:rn~: l '."'J\lfü81L>AJ)I~ l(lo;filONAL UI~ nu :MENAU 

úLIXIL 1-'oBtal l:>07 - Fone. (047;i) 26-82tlh 
l')i:1.00! - UL.1.:MENA!l - 80.uta. Cntartna. 

COCMl' • ij3770J16/WU1-00 ~ 
ACAPRENA 

Bl1.Jmenau, 3 o de agosto de 1995. 

Ao 
CONAMA 
Brasília - DF 

Senhores conselheiros· 

Após estudo minuncioso das propostas de alteração do Decreto 750/93, que 
dispõem sobre uso e conservação da Mata Atlântica, pode-se notar alterações significativas, no 
texto do Decreto que põem em risco os remanescentes florestais existentes no âmbito das 
Florestas Ornbrófilas Densa e Mista e Florestas Estacionais, quais sejam: 

Redução drástica da área protegida por essa legislação (quase 1 milhão de 
quilômetros quadrados]. Com essa redução, ficam expostos os mínimos e em muitos casos já 
cxpoliados, remanescentes da Horesta Ombrófila Mista e Florestas Estacionais do Sul e Sudeste 
brasileiro. 

Não abrange toda a área considerada como Floresta Atlântica (sensu strictu). Pois 
não engloba a totalidade dos vales onde esta ocorre (ex.: Vale do ltajaí-SC, ver KLEIN, 1978, 

1979, 1980 e no Kio Grande do Sul não chega até o Município de Osório (segundo a proposta 
doIBAMA). 

No Art. 2º (X) do anteprojeto de Lei proposto pelo IBAMA está previsto plano de}t 
manejo, fundamentados em conhecimentos técnico-cientlflcos existentes. Pergunta-se: quais são 
as propostas de manejo já implantadas no pais, há mais de dez anos. que apresentaram resultados 
positivos cm relação a conservação das espécies e à rentabilidade? 

A proposta apresentada pelo Deputado Paulo Bornhausen aparentemente pretende 
beneficiar o setor madeireiro, ( o que pode acontecer a curto prazo), mas como as alterações 
previstas provocarão a destruição dos últimos remanescentes, ficarão prejudicados o setor 
madeireiro, os agricultores e as comunidades, pela falta do que explorar (a médio e longo 
prazo), além do que o papel das Ilorestas não está somente, na produção de madeira e 
derivados, mas na manutenção dos ciclos da águi1, minimização dos processos erosivos e das 
variaç_ões microclimátlcas. 
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Na proposta do Deputado na clara contradição entre os artigos 2º e 4", pois um 
proíbe e outro permite. Além do que. permitir a supressão das florestas degradadas (art. 4°) pelo 
processo de exploração madeireira. expõe a quase totalidade dos remanescentes florestais 
existentes no Sul e Sudeste brasileiro. 

Há uma outra grande preocupação da sociedade: a fiscalização do cumprimento da 
atual legislação ou suas alterações pelos órgãos governamentais. que em sua grande maioria 
estão desaparelhados técnica e estruturalmente. 

A sociedade catarinense espera do CONAMA uma atitude em defesa dos 
remanescentes florestais existentes na área de abrangência do Decreto 750/93. Para isso solicita 
que a proposta do Sr. Deputado e do IH.AMA, uma vez que representam apenas os interesses 
imediatistas de uma minoria da população, seja rejeitada em sua totalidade. 

Cordialmente. 
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